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PREFEITURA MUNIC PAL ,

coRRESPoNoÊruc n NTERNA

DE: Secretaria Municipal de Saúde No 428t2023

PARA: Secretaria de Administração DATA: 11112123

ASSUNTO: Justificativa de rescisão de contrato no 8212023

Mediante autorização desta Secretaria Municipal de Saúde, venho por meio

desta, solicitar a vossa senhoria a rescisão do contrato no 8212023 decorrente da

Dispensa de Licitação no 2712023 referente a contratação de serviços de confecção e

instalação de cortinas blackout.

Justifica-se a rescisão, pois as cortinas blackout que estão sendo solicitadas

são para utilização especifica dentro da Unidade Básica de Saúde, por tanto necessita

que sejam confeccionadas com material especÍfico e de fácil higienização. Tendo em

vista que no processo não foi possível aferir a qualidade do material a ser executado,

a Secretaria de Saúde opta por cancelar este processo para elaborar uma melhor

especificação do material a ser utilizado, garantindo a melhor funcionalidade possível.

!nclusive para atendimento das normas técnicas pertinentes diante da especificidade

do local e da utilização, pois necessita de higienização adequada visando inibir o risco

de contaminação.

Atenciosamente,

ouza
Secretá I de Saúde

z?^

Data
Recebido por:

Rua: Antonio Joaquim Rodrigues s/n, 8(43) 3266-8050 CNPJ no 08.854.896/0001-88
E-mail: nsbsaude@gmail.com - Nova Santa Bárbara - Paraná



PREFE TUR.A MUNIG PAL i00,

NOVA SANTA BARBARA

soLrcrrAçÃo DE PAREcER JURíorco

pEDrDo DE REscrsÃo Do coNTRATo No B2r2o23

REF: DTSPENSA DE LtCtrAçÃO N" 27t2023

Prezada Senhora,

Venho através desta solicitar análise jurídica acerca da

possibilidade de rescisão do contrato no 8212023, firmado com a empresa TATIANA

CARDOSO MEDEIROS, inscrita no CNPJ sob n" 13.353.185/0001-60, cujo objeto é a

contratação de serviços de confecção e instalação de cortinas blackout, incluindo o

fornecimento de materiais e instalação completa, conforme solicítação da Secretaria

Municipal de Saúde, anexa.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Nova Santa Bárbara, 12de dezembro de2023.

Atenciosamente,

EIaine C dos ntos

Setor de Licitações

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Cep.86250-000 - Fone/Fax (043) 3266.8100 - C.N.P.J. N.'95.561.080/0001-60
E-mai I : I icitacao,dnsb. pr. qov. br' - Nova Santa Barbara - P aranét
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ANEXO I

RESPOSTA SOBRE SOLICITACÃO DE GANCELAMENTO DO CONTRATO NO

82I2O23REF: DISPENSA DE LICTTAGÃO N'27/2023

Caroío) Prefeitura Municipa! Santa Bárbara Pr e Deoartamento

responsável

Vimos resoeitosamente em tendi mento a solicitacão de rescisão de

Considerando que é de preocupacão e praxe de nossa empresa o respeito

e retidão é uma das melhores formas de evitarmos futuros problemas, para tanto, foi de

nossa preocupaÇão nos deslocarmos até a cidade de Nova Santa Bárbara com

aferirmos as medidas, entendemos sobre até orientamos a resoonsável oue nos

cumprimento as normas da vioilância sanitária.

Para tanto há de nossa oarte o deferimento da solicitacão tendo em vista

que consideramos iusto que nos seia ído a oarte de nosso trabalho oue foi

executado como deslocamento, mobilidade, afericão de medidas. consideramos como

valor pertinente p o valor de 10% do contrato.

Página I
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Rua fonatas
serrano,39, Jardim
Quebec.
Cep 86O6O-22O
Londrina-Pr
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Decora Fácil
ConEinos e Pensionos

Sem nada mais o retorno e a comoreensão oara melhor

atendê-los. inclusive fazendo novo orçamento com produto indicado.

Certo da vossa proatividade aqradecemos.

Londrina, 22 de dezembro de 2023.

TATIANA MEDEIROS

DECORA FACIL CORTTNAS E PERSIANAS LTDA

Página 2
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PREFEITURA MUN C PAL,
NOVA SANTA BARBARA

DESPACHO DO PREFEITO MUNICIPAL

ReÍ. Correspondência Interna rto

428/ 2023, encaminhada pela

Secretaria Municipal de Saúde.

Tfata-se de pedido de rescisdo contratual apresentado pela

Secretaria Municipal de Saúde.

A Secretaia Municipal de Saúde, Sra. Rosana Rug de Souza, na

data de 11/12/2023 apresentou correspondência interna rto 428/2023,

direcionada a Secretaria Municipal de Administraçõ.o, solicitando a rescisõ.o

do Contrato Administratiuo rlo 82/ 2023, decorente do procedimento de

dispensa licitatóia n" 27/ 2023, que preuia a contratação de seruiços de

confecçõ.o e instalaçõ.o de cortinas blackout.

Em seu requeimento, a Secretdria Municipal de Saúde aduziu que

as cortinas solicitadas seriam utiliz,adas no interior da Unidade Basica de

Saúde, motiuo pelo qual precisariam ser confeccionadas com material

específico e de fdcil higienizaçdo. Contudo, no procedimento para aEtisiçdo do

item ndo foi possíuel aufeir a Etalidade do material adEtirido.

Por fim, solicitou o cancelamento do procedimento para elaboração

de nouo processo com melhor especificaçdo do material o. ser utilizado,

uisando atendimento as norrnas técnicas pertinentes, que uisam a
higieniz,ação adequada e inibição do risco de contaminaçã.o.

Em seguida, a contratada TATIANE CÁRDOSO MEDEIROS, inscita

no CNPJ n"13.353.185/0001-60, apresentou resposto. o.o pedido de rescisã.o

contratua| arguindo, em síntese, que deu início a execltçdo contrafita\ se

deslocando ao Município de Noua Santa Bdrbara com agendamento préuio

com o setor responsduel, a fim de leuar amostrqs e aufeir medidas.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,TeleÍone- 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/OOOI-60 
I

E-mail: licitacao@nsb.pr.sov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná

\-



PREFEITURA MUNICIPAL,
NOVA SANTA BARBARA

Oientaram que o mateial fomecido, por se tratar de produto importado, é

mais fino que o fabricado nacionalmente, assim como recomenddram melhor

produto Ete respeite as norrnas de salubridade e possibilite fdcil higieniz,açao

em cumpimento as norrnas sanitdrias.

Ao final, requereram a restituiçao de parte do trabalho executado,

deuido ao deslocamento e aferiçdo de medidas, considerando como pertinente

o ualor de 10% (dez) por cento do contrato.

E o relatório.

Pimeiramente, é certo que a Lei no 8.666/ 93 foi reuogada pela Lei

no 74.133/21. Confitdo, aquela se foz aplícáuel ao caso pelo pincípio da

ultratiuídade normatiua, tendo em uista que o Contrato Administratiuo no

82/ 2023 foifirmado sob sua uigência,

A propria lei reuogadora (Lei no 14.133/ 21) preuiu em seu artigo 190

a. permanência da aplicaçã.o da legislaçao reuogada (Lei no 8.666/ 93) no

tocante ao contrato assinado antes da sua entrada em uigor. Conforme segue:

Art. 190, O contrato anjo instrumento tenha sído assínado

antes da entrada em uigor desta Lei continuard a ser

regido de acordo com as regras preuistas na legislaçõ"o

reuogada.

A Lei n" 8.666/ 93 preuiu a possibilidade de rescisã.o contratual por

razões de interesse púbico, deuendo ser formalmente motiuada nos autos do

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, consoante disposto no

artigo 78, inciso XII e Pardgrafo único, que assim dispõe:

Art. 78. Constifitem motiuo para rescisdo do contrato:

(...)

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,febÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao@nsb.pr.eov.br - Nova Santa Bárbara - Paranár
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PREFEITURA MUNICIPAL,
NOVA SANTA BARBARA

ilI - rqzões de interesse público, de alta releudncia e

amplo conhecimento, justíficadas e determinadas pela

máxima autoridade da esfera administratiua a Ete está

subordinado o contratante e exaradas no processo

administratiuo a. que se refere o contrato;

(...)

Paragrafo único. Os casos de rescisão contratual serdo

formalmente motiuados nos autos do processo, assegíurado

o contraditôrio e a ampla defesa.

Por todo o exposto, assím DDTERMINO:

1. A instauração de procedimento administratiuo para andlise dos

pedidos de rescisã"o contrafital e restituiçdo do ualor coffespondente ao início

da exeatção do Contrato Administratiuo n' 82/2023, possÍbilitando ampla

defes a e contraditorio ;

2. Notiftque a contratada para, caso queria, apresente defesa préuia

e indique as prouas que pretende produzir, deuendo comprouar os gasúos

resultantes com o trabalho exeantado para deslocamento, mobilidade e

afeiçao de medídas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

3. Após, encaminhem os autos o Ássessoria Jurtdica Municipal para

elaboração de Parecer Jurtdico;

4. Por fim, uoltem conclusos para. decisã.o.

Bdrbara, 03 de janeiro de 2024.

Rua Walfredo Bittencourt de 222,TeleÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60

r1(,

pal
.)

E-mail: licitacao@nsb.pr.sov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

NOTIFICANTE: MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, pessoa jurídica de direito

público interno, inscrita no CNPJ sob no 95.561.080/0001-60, com sede administrativa

na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ,222, na cidade de Nova Santa Bárbara, Estado

do Paraná, representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Claudemir Valério, brasileiro,

casado, residente e domiciliado na cidade de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná.

NOTIFICADA: 13.353.í85 TATIANA CARDOSO MEDEIROS, inscrita no CNPJ sob no

13.353.185/0001-60, com sede na Rua Jonatas Serrano, 39 - CEP: 86060220 - Bairro:

Quebec, Londrina/PR, representada pela Sra. Tatiana Cardoso Medeiros, inscrita no

CPF n" 026.892.879-78.

TEOR DA PRESENTE NOTIFICAçÃO

Pelo presente instrumento e na melhorforma admitida em direito, o NOTIFICANTE, vêm

formal e respeitosamente NOTIFICAR a Empresa supra mencionada e qualificada, a

apresentação de defesa prévia e eventuais provas que pretenda produzir, no prazo de

05 (cinco) dias úteis, a respeito do pedido de rescisão do Contrato Administrativo no

8212023 apresentado pela Secretaria Municipal de Saúde e o requerimento de

restituição do valor correspondente ao início da execução do Contrato Administrativo no

8212023, apresentado, este último, pela propria contratada, comprovando-se os gastos

obtidos com o trabalho executado para deslocamento, mobilidade e aferição de medidas

das cortinas, nos termos do item 2 do despacho anexo.

Favor. acusar recebimento.

Nova Santa 04 iro de 2024.

P
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Thayla Amara! <thaylamaralnsb@gmail.com>#rumiÍ

uma[ - t\ouflcaçao

Notificação
5 mensagens

Thayla Amaral <thaylamaralnsb@gmail.com>
Para : tacame_tati@hotmail.com

Favor acusar recebimento.

4 de janeiro de 2024 às 14:57

2 anexos

*;t 0l.Notificação.pdft! 137K

"**1 
02. Procedimento administrativo.pdfU 953K

recora Fácil Cortinas e Persianas <tacame-tati@hotmail.com>
-Fr ra Thayla Amaral <thayl amaral nsb@gmail.iom j

Boa tarde Thayla, tudo bem? recebido.

4 de janeiro de2024 às 15:40

Apenas entendo que o fato de ainda termos que provar horas de trabalho e ainda anexarmos
nota de despesas, sendo comprovado o nosso trabalho que iá foi feito e sabemos que foi feito, onera

ainda mais nossa hora de trabalho em cima e tendo emvista o que já o temos que fazer, sendo
assim considero o contrato reincidido sem nada mais. Apenas oriente as pessoas desses setores que

as próximas cotações façam contato com pessoas habilitadas antes de iniciarem processos; aflm que
NÃO onerem tempo de vocês e o nosso, por podermos considera-las inapta ao trabalho.

Grata

Tatiana Medeiros

De : Th ay I a A m a ra I <'rit a y'l a rn + ra I t': sb ($rg ttt ri i l. co tt >
v Enviado: quinta-feira,4 dejaneiro de2024 75:57

Para: iac.ariIe_latir$ha [r-naiLcoin <tãcâme*tatiiúhotmail.corn>
Assunto: Noüficação

Favr:r €:cusar recebirrento.

Thayla Amaral <thaylamaralnsb@gmail.com>
Para: Decora Fácil Cortinas e Persianas <tacame_tati@hotmail.com>

4 de janeiro de2024 às 15:50

Obrigada pelo retorno. A fim de melhor esclarecimento, visando evitar interpretação equivocada, venho verificar se
quando a senhora diz que concorda com a rescisão contratual sem nada mais, quer dizer que desiste do pedido de
restituição dos gastos no montante de 10% (dez por cento) do contrato administrativo no 8212023. Poderia nos
confirmar por genti leza. Atenciosamente.
[Íexlo ca s rneír Íiá gêr-rs gn teiicregr oi:ir ltol

Decora Fácil Cortinas e Persianas <tacame_tati@hotmail.com>
Para: Thayla Amaral <thaylamaralnsb@gmail.com>

4 de janeiro de 2024 às í 5:52

Desistir não seria o termo, pois considero ser justo ser pago, estou abrindo mão afim de que não me
onere ainda mais o tempo, essa juntada de papeis.

att

httos://mail.oooole.com/mail/u l1l?ik=96cb21107b&view=ot&search=all&oermthid=thread- a:r-9293129543721881 84&simol=mso-a:r2732584653í . . 1t2
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Tatiana Medeiros

De : Th ay I a A m a ra I <th a yl a rn a ral ri s ir iã) g rrr a i l. r.:r: iri >

Enviado: quinta-feira, 4 de janeiro de 2024 76:50
Pa ra : Decora Fácil Co rtin a s e Pe rsia nas <tsüiirr^,ü_t+tifghotn ta il.com>
Assunto: Re: Notificação

fTe:rio das Írieir sageÍ!-c anterior es ocul t;i

Thayla Amaral <thaylamaralnsb@gmail.com>
Para: Decora Fácil Cortinas e Persianas <tacame_tati@hotmail.com>

Ok. Vou colacionar sua resposta ao procedimento administrativo.
[fex?(, íias nrenBagens snte:icres ocirltcl

4 de janeiro de2024 às 16:01

httos://mail.oooole.com/mail/u l0l?ik=96cb2}107b&viêw=ot&search=all&oermthid=thread-a:r-9293029543721881 84&simol=mso-a:127375846531 . . . 212
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PREFEITURA MUNlCIPAL

NOVA SANTA BARBARA

PARECER JURíDICO

Assunto: Rescisão do Contrato AdmÍnistrativo no 8212023

Solicitante: Prefeito

1. RELATORTO

Trata-se o presente expediente de solicitação do Prefeito Municipal,

visando manifestação desta Assessoria Jurídica a respeito do pedido de rescisão

contratual apresentado pela Secretaria Municipal de Saúde.

A Secretária Municipalde Saúde, Sra. Rosana Ruy de Souza, na data

de 1111212023 apresentou correspondência interna no 42812023, direcionada a

Secretaria Municipal de Administração, solicitando a rescisão do Contrato

Administrativo no 8212023, decorrente do procedimento de dispensa licitatória no

2712023, que previa a contratação de serviços de confecção e instalação de

cortinas blackout.

Em seu requerimento, a Secretária Municipalde Saúde aduziu que as

cortinas solicitadas seriam utilizadas no interior da Unidade Básica de Saúde,

motivo pelo qual precisariam ser confeccionadas com materíal específico e de

fácil higienizaçáo. Contudo, no procedimento para aquisição do item não foi

possível auferir a qualidade do material adquirido.

Por fim, solicitou o cancelamento do procedimento para elaboração

de novo processo com melhor especificação do material a ser utilizado, visando

atendímento as normas técnicas pertinentes, que visam a higienização

adequada e inibição do risco de contaminação.



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA ANTA BARBARA

Em seguida, a contratada TATIANE CARDOSO MEDEIROS, inscrita

no CNPJ no13.353.185/0001-60, apresentou resposta ao pedido de rescisão

contratual, arguindo, em síntese, que deu início a execução contratual, se

deslocando ao Município de Nova Santa Bárbara com agendamento prévio com

o setor responsável, a fim de levar amostras e auferir medidas. Orientaram que

o material fornecido, por se tratar de produto importado, é mais fino que o

fabricado nacionalmente, assim como recomendaram melhor produto que

respeite as normas de salubridade e possibilite fácil higienização em

cumprimento as normas sanitárias.

Ao final, requereram a restituição de parte do trabalho executado,

devido ao deslocamento e aferição de medidas, considerando como pertinente

o valor de 10o/o (dez) por cento do contrato.

O Prefeito Municipal determinou a instauração de procedimento

administrativo para análise dos pedidos, bem como a notificação da contratada

para apresentação de defesa previa e indicação de provas, com posterior

encaminhamento dos autos a Assessoria Jurídica Municipal.

Instada a se manifestar, a contratada TATIANE CARDOSO

MEDEIROS requereu a desistência do pedido de indenização do valor de 10%

(dez) por cento do contrato, como restituição de parte do trabalho executado.

Vieram os autos para análise da possibilidade jurídica da rescisão

contratual.

E o relatorio

2. FUNDAMENTOS

Primeiramente, cumpre salientar que a presente manifestação toma

por base, exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos
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PREFEITURA MUNICIPAL ,
NOVA SANTA BARBARA

autos do processo administrativo em epígrafe. Destarte, cabe a esta assessoria

prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo

adentrar na conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da

Secretaria solicitante, nem analisar aspectos de natureza eminentemente

técnica ou administrativa.

Pois bem.

A Licitação é o procedimento administrativo previo às contratações da

Administração Pública. Por força de norma constitucional (art. 37, XXl, CF/88),

em regra, o Poder Público precisa se valer de tal procedimento quando pretender

contratar determinado serviço ou adquirir determinado bem.

O contrato administrativo é marcado pela existência de um regime

jurídico especial, com maior incidência das regras de direito público, as quais

estabelecem prerrogativas para a Administração contratante. Isto acaba por

Íazer com que as partes deste tipo de contrato não sejam colocadas em pé de

igualdade, uma vez que, conforme amplamente sabÍdo, são conferidos à

Administração Pública privilégios que lhe colocam em patamar diferenciado, de

superioridade em face do particular que com ela contrata. São as chamadas

"cláusulas exorbitantes", que constituem poderes conferidos pela Lei à

Administração no manejo contratua! que extrapolam os limites comumente

utilízados no Direito Privado.

No caso em análise, a Secretaria Municipal de Saúde pretende a

rescisão do Contrato Administrativo no 8212023, alegando que o item contratado

não atende as normas técnicas pertinentes, que visam a higienização adequada

e inibição do risco de contaminação.

Considerando que não houve disponibilizaçáo de amostra do tecido

da cortina blackout adquirida no curso da contratação, foi verificado pela

Secretaria requisitante que o material disponibilizado pela contratada, apesar de



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

atender a especificação solicitada no ato da contratação não corresponde as

normas técnicas exigidas para utilização no interior da Unidade Básica de Saúde.

Por sua vez, a contratada TATIANE CARDOSO MEDEIROS se

manifestou pelo deferimento da solicitação, inicialmente requerendo a restituição

de parte do trabalho executado, apresentando como pertinente a quantía de 10%

(dez) por cento do valor do contrato.

Apos ser notificada para apresentar defesa prévia e provas a serem

produzidas, a contratada não demonstrou a comprovação dos gastos a serem

ressarcidos e requereu a desistência do pedido de ressarcimento.

De acordo com o artigo 193, inciso ll, alínea "à", da Lei no

14.13312021, a Lei no 8.666/93 foi revogada em 30 de dezembro de 2023. Não

obstante, é certo que conforme a norma instituída através do artigo 190, da

citada lei, os contratos assinados antes do início da vigência da Lei no

14.13312021 continuam regidos pela lei revogada (Lei Federal no 8.666/93).

Nesse sentido:

Att. 190. O contrato cujo instrumento tenha srdo assrnado antes

da entrada em vigor desÍa Lei continuará a ser regido de acordo

com as regras prevlsÍas na legislação revogada.

A Lei no 8.666/93 prevê em seus artigos 58, inciso ll e 79, incisos l, ll

e §1o, a possibilidade de rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da

Administração, assim como de forma amigável. Veja-se:

Att. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído

por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a

prerrogativa de:



PREFEITURA MUNICIPAL ,
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I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às

finalidades de interesse público, respeitados os dreifos do

contratado;

ll - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no

inciso I do art. 79 desta Lei;

Att.79. A rescisão do contrato poderá ser:

l- determinada por ato unilaterale escrito da Administração, nos

casos enumerados nos rncisos I a Xll e XVll do aftigo anterior;

ll - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no

processo da licitação, desde que haja conveniência para a

Administração;

(. ..)

§ ín Á rescisão administrativa ou amigáveldeverá ser precedida

de autorização escrita e fundamentada da autoridade

competente.

A rescisão do contrato deve ser motivada, sendo as razões apuradas

em processo administrativo, assegurado contraditório e ampla defesa, conforme

corrobora o artigo 78, da Lei no 8.666/93, nas seguintes hipóteses:

Att.78. Constituem motivo para rescisão do contrato:

I - o não cumprimento de cláusulas contrafuais, especificações,

projetos ou prazos;

ll - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais,

especificações, projetos e prazos;

lll - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a

comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do seruiço

ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

lV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou

fornecimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem

justa causa e prévia comunicação à Administração;

Vl - a subcontratação total ou parcialdo seu objeto, a associação

do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou

L0u*



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

parcial, bem como afusão, cisão ou incorporação, não admitidas

no edital e no contrato;

Vll - o desatendimento das determinações regulares da

autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua

execução, assim como as de seus superiores;

Vlll - o cometimento reiterado de faltas na sua execução,

anotadas na forma do § íq do art. 67 desta Lei;

lX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência

civil;

X - a drssolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

Xl - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

Xll - razões de interesse público, de alta relevância e amplo

conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima

autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o

contratante e exaradas no processo administrativo a que se

refere o contrato;

Xlll - a supressão, por pafte da Administração, de obras,

servços ou compras, acarretando modificação do valor inicialdo

contrato além do limite permitido no § íq do art. 65 desta Lei;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da

Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias,

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento

obrigatorio de indenizações pelas sucess,vas e contratualmente

imprevistas desmobilizaçôes e mobilizaçÕes e outras previstas,

assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela

suspensão do cumprimento das obrigações assumrdas até que

seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamenÍos

devidos pela Administração decorrentes de oôras, seruiços ou

fornecimento, ou parcelas desfes, já recebidos ou executados,

salvo em caso de calamidade pública, grave pefturbação da

ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de
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optar pela suspensão do cumprimenÍo de suas obrigações até

que seja normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local

ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos

prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais

e spe c if icad a s n o p roj eto ;

XVll - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior,

regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

XVlll - descumprimento do drsposÍo no inciso V do aft. 27, sem

prejuízo das sanções penars cabíveis. (lncluído pela Lei

no 9.854. de 19991

Parágrafo (tnico. Os casos de rescrsão contratual serão

formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa.

lmportante esclarecer que a rescisão contratual não possui natureza

sancionatória, sendo apenas uma forma de finalização do contrato

administrativo, decorrente do poder conferido ao ente estatal para resguardar

eficazmente o interesse público, quando da ocorrência de algum fato específico

que tornou insustentável a relação contratual entre a Administração e a

contratada.

A rescisão contratual, no âmbito administrativo, possui regras mais

severas que no direito privado, sendo os comandos envolvidos por permissões

legais, nos casos previstos no artigo 78, da Lei no 8.666/93, mediante ampla

defesa e contraditorio; documento escrito; rígida submissão às formalidades

legais; motivação que compreende a fundamentação legal e os motivos que

alicerçam a prática desse ato.

Por isso, tomando em conta a situação tática e concreta, a rescisão

poderá ser afastada se, mediante ponderação de valores, ficar comprovado que

o desfazimento do ajuste será mais gravoso e prejudicial para a satisfação do

interesse público a que o contrato se destina do que tolerar sua manutenção.
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Destarte, configurada uma das hipóteses legais que autoriza a

rescisão unilateral do contrato, cumpre à Administração contratante realizar um

juízo de valor, de modo a identificar, com base nos princípios da razoabilidade e

da proporcionalidade, qual a melhor alternativa para resguardar o interesse

público envolvo na execução do ajuste: a manutenção do contrato ou a rescisão

unilateral desse ajuste.

Previamente a formalização da rescisão, deve a Administração

observar o devido processo legal. Logo, a rescísão somente poderá ser

confirmada através de procedimento que franqueie ao interessado a ampla

defesa e o contraditório, sendo que a decisão que a determina deve ser

adequadamente motivada.

Vê-se, assim, que a abertura de processo admínistrativo para os fins

mencionados e obrigatoria. Sobre o ponto, recorro aos ensinamentos de Marçal

Justen Filhol:

"4) A obseruância do devido processo administrativo

A rescisão do contrato exige estrito cumprimento ao princípio

contraditório e observância do devido procedimento

administrativo. Expôs-se ern outra obra a extensão da garantia

assegurada ao particular. Por ora, é imperioso considerar que o

devido processo significa que a rescr'são deverá ser precedida

de um procedimento administrativo, ao qual o particular tenha

amplo acesso e no qualpossa deduzir sua defesa e produzir

suas proyas. A instauração do procedimento administrativo

deverá ocorrer formalmente, inclusive com a definição dos fafos

que se pretendem apreciar. Deve-se dar oportunidade ao

pafticular para produzir uma defesa prévia e especificar as

provas de que disponha. Em seguimento, deverão produzir-se

as provas, sempre com pafticipação do particular. Não se admite

í Justen Filho, 2010, pá9. 834.
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a realização de uma perícia sem que o pafticular possa indicar

um representante e o vício não será suprido através da posterior

comunicação ao interessado do conteúdo da perícia. (...) Após

exaurido o procedimento, será proferido o ato administrativo

u n i I ate ra I de rescisão.

5) Rescrsão e Vinculação

O ato de rescisão unilateral nas hipoteses dos incs. I a Xl e XVll

do aft. 78, é estritamente vinculado à comprovação da presença

de seus pressupostos. A Administração deverá motivá-lo e

indicar, se for o caso, o vínculo de nocividade entre a situação

fática e a execução do contrato. Deverá indicar os fundamenÍos

concretos que conduzem à presunção de mpossibilidades de

continuidade na execução do contrato. A Administração tem o

dever de descrever, concretamente, os fatos relevantes

oconidos. /sso significa descrever o evento (na sua

materialidade), identificar os su7'erIos envolvidos, situá-lo no

tempo e no espaço e, após, qualificar o fato juridicamente. Não

se admitem fundamentaçÕes 'aparentes', que são aquelas em

que apenas se rnvoca um dispositivo legal."

Não obstante, conforme previsto no art. §2o, do artigo 79, da Lei

Federal no 8.666/93, quando a rescisão contratual decorrer por razões de

interesse público e ocorrência de caso fortuito ou de força maior, a contratada

será ressarcida pelos prejuízo regularmente comprovados que houver sofrido,

tendo ainda direito à devolução da garantia, pagamento dos valores devidos pela

execução do contrato até a data da rescisão e pagamento referente ao custo de

desmobilização.

Conforme observado em julgado do Tribunal de Justiça do Estado do

Paranâ, através do Acordão no 1672766-5, relatado pelo Desembargador Luiz

Mateus de Lima, que analisou questão referente à rescisão contratuale eventual

ressarcimento da ex-Contratada, para que estes valores sejam devidos há
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necessidade de comprovação dos eventuais prejuízos os quais tenha sido

vítima, para assim franquear o direito ao ressarcimento.

Lembrando-se que a Súmula n' 473 do Supremo Tribunal Federal

estabelece:

'A administração pode anular seus proprios aÍos, quando

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se

originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada,

em todos os casos, a apreciação judicial."

Sobre o assunto, elucidativo é o ensinamento de Hely Lopes Meireles:

"Releva notar, ainda, que o juízo de conveniência para a

revogação deve basear-se em fato supenteniente devidamente

comprovado, peftinente e suficiente para justificar aquele ato

(art. 49, caput). A discricionariedade administrativa sofreu séria

restrição legal, pois a revogação há de fundamentar-se

necessariamente em fatos novos, não mais se admitindo a

mudança do critério de opoftunidade expendido anteriormente,

para a abertura do procedimento licitatório". (Direito

administrativo brasileiro. 21. ed. São Paulo: Malheiros, 1996.

E o Superior Tribunal de Justiça assim se manifesta:

'ADMIN|STRATIVO - L\C\TAÇAO REVOGAçÃO ApÓS

ADJIJD\CAÇAO. 1. No procedimento licitatório, a homotogação

é o ato declaratório pelo qual a Administração diz que o melhor

concorrente foi o indicado em primeiro lugar, constituindo-se a

adjudicação na cefteza de que será contratado aquele indicado

na homologação. 2. Após a adjudicação, o compromisso da

Administração pode ser rompido pela ocorrência de fatos

supervenientes, anulando o certame se descobeftas ilicitudes ou
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revogando-o por razões de conveniência e oportunidade. 3. Na

anulação não há direito algum para os ganhador da licitação; na

revogação, diferentemente, pode ser a Administração

condenada a ressarcir o primeiro colocado pelas despesas

realizadas. 4. Mandado de segurança denegado.' (MS

12047/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÂO,

julgado em 28/03/2007, DJ 16/04/2007 p. 154)

Destarte, para que haja direito à indenizaçáo deverá existir a devida

comprovação do prejuízo, sem o qual a premissa logica que franqueia o acesso

a este direito não estará preenchida.

3. CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, conclui-se:

a) a rescisão do contrato administrativo poderá ser determinada por

ato unilateral da Administração Municipal, nos casos comprovadamente

tipificados no artigo 78, da Lei no 8.666/93, ou de forma consensual, desde que

seja formalmente motivada nos autos do processo, assegurando pruzo razoável

a contratada, para que exerça as garantias constitucionais à ampla garantia e ao

contraditório;

b) é possívela indenizaçáo a contratada desde que haja comprovação

do prejuízo;

c) finalmente, conforme previsão legal deverão ser devolvidos à

contratada valores dados em garantia, se houver.

Por fim, o presente parecer não tem caráter vinculativo nem

decisorio, devendo ser submetido à apreciação da autoridade superior, sem a

obrigatoriedade de acatamento.
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Feitas as exposições, retorno a autoridade competente.

Nova Santa Bárbara, 11 de janeiro de 2024

Atenciosamente.

I Thayla Heloisa Meneguete do Amaral Pereira

Assessora Jurídica Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL

Estado do Paraná

coRRESPoxoÊxcrA TNTERNA

Nova Santa Bárbara, 12 de Janeiro de2024.

DE: PREFEITO

PARA: FISCAL DO CONTRATO N'8212023

Primeiramente a decisão, solicito que a Fiscal do Contrato no

8212023, Sra. Aline Campos Gonçalves Almeida, se manifeste a respeito do pedido de

rescisão apresentado através da correspondência interna n" 42812023.

Segue a presente procedimento administrativo anexo.

Sendo o que se o momento.
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PARECER DA F'ISCAL DO CONTRATO NO 8212023

Assunto: Rescisão do Contrato n" 8212023

Solicitante: Prefeito

Trata-se o presente expediente de solicitagão do Prefeito Municipal, visando

manifestagão desta Fiscal de Contrato a respeito do pedido de rescisão contratual

apresentado pela Secretaria Municipal de Saúde.

A Secretiíria Municipal de Saúde, Sra. Rosana Ruy de Souza, na data de

llll2l2023 apresentou correspondência interna n" 42812023, direcionada a Secretaria

Municipal de Administração, solicitando a rescisão do Contrato Administrativo no

8212023, decorrente do procedimento de dispensa licitatória rf 2712023, que previa a

contratação de serviços de confecção e instalação de cortinas blackout.

Em seu requerimento, a Secretaria Municipal de Saúde aduziu que as cortinas

solicitadas seriam utilizadas no interior da Unidade Básica de Saúde, motivo pelo qual

precisariam ser confeccionadas com material específico e de flícil higienização. Contudo,

no procedimento para aquisição do item não foi possível auferir a qualidade do material

adquirido.

Por fim, solicitou o cancelamento do procedimento para elaboração de novo

processo com melhor especificação do material a ser utilizado, visando atendimento as

nornas técnicas pertinentes, que visam ahigienização adequada e inibição do risco de

contaminação.

Em seguida, a contratada TATIANE CARDOSO MEDEIROS, inscrita no

CNPJ n"13.353.185/0001-60, apresentou resposta ao pedido de rescisão contratual,

arguindo, em síntese, que deu início a execução contratual, se deslocando ao Município

de Nova Santa Biírbara com agendamento prévio com o setor responsável, a fim de levar

amostras e auferir medidas. Orientaram que o material fomecido, por se tratar de produto

importado, é mais fino que o fabricado nacionalmente, assim como recomendaram
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melhor produto que respeite as noÍrnas de salubridade e possibilite fácil higienizaçáo em

cumprimento as noÍrnas sanitiírias.

Ao final, requereram a restituição de parte do trabalho executado, devido ao

deslocamento e aferição de medidas, considerando como pertinente o valor de l0% (dez)

por cento do contrato.

Em seguida, determinei a instauração de procedimento administrativo para

análise dos pedidos, bem como a notificação da contratadapara apresentação de defesa

prévia e indicação de provas, com posterior encamiúamento dos autos a Assessoria

Jurídica Municipal.

Instada a se manifestar, a contratada TATIANE CARDOSO MEDEIROS

requereu a desistência do pedido de indenizaçáo do valor de l0% (dez) por cento do

contrato, como restituição de parte do trabalho executado.

O Parecer Jurídico concluiu pela possibilidade jurídica do pedido de rescisão

contratual, que poderá ocorrer por ato unilateral da Administração Municipal ou de forma

amigável, desde que respeitadas as premissas legais impostas nos artigos 58, 78 e 79, da

Lei no 8.666193.

E o relatório

Tendo em vista a possibilidade jurídica do pedido e o interesse público

envolvido, o qual e de alta relevância e amplo coúecimento, uma vez que o material

fornecido pela contratada não atende as normas de vigilância sanitária, sendo inviável a

manutenção pela qualidade apresentada do material, pois sendo um estabelecimento de

saúde necessita de higienização adequada visando inibir o risco de contaminação, esta

fiscal se manifestam pelo deferimento do pedido de rescisão do Contrato Administrativo

no 8212023, conforme artigos 58, inciso 11,78, inciso XlI,79, inciso I, da Lei n'8.666193.

É o que se apresentapar ao momento
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Atenciosamente.

,
NOVA SANTA BARBARA

Nova Santa Bátrbara,12 de janeiro de2024.

/L/,t-n- Cq.fuvr-.,üdO-
7 J

Aline Campos Gonçalves Almeida

Fiscal do Contrato n'8212023
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DESPACHO DO PREFEITO MUNICIPAL

Ref. Corespondência Interna no

428/2023, encaminhada pela

Secretaia Municipal de Saúde.

Trata-se de pedido de rescisã"o contrafital apresentado pela Secretaia

Municipal de Saúde.

A Secretdria Municipal de Saúde, Sra. Rosana Rty de Souza, na data de

11/12/2023 apresentou correspondência interna no 428/2023, direcionada a.

Secretaria Municipal de Administraçã.o, solícitando a rescisdo do Contrato

Administratiuo n" 82/2023, decorrente do procedimento de di.spensa licitatória no

27/ 2023, qte preuia a contrataçdo de serurços de confecçã.o e instalaçã"o de cortinas

blackout.

Dm seu requerimento, a Secretdia Municipal de Saúde aduziu que as

cortinas solicitada"s seiam utilizadas no interior da Unidade Bdsíca de Saúde, motiuo

pelo Etal precisaiam ser confeccionadas com mateial específico e de fdcil
higienizaçao. Contudo, no procedimento para a4tísiçao do item nd.o foi possíuel

aufeir a qtalidade do material adqtiido.

Por ftm, solicítou o cancelamento do procedimento para elaboraçdo de nouo

processo com melhor especificaçã.o do mateial a ser utilizado, uisando atendímento

as normas técnicas pertinentes, que uisam a higienização adeEtada e inibiçao do

ri.s co de contaminaçã.o.

Em seguida, a contratada TATIANE CARDOSO MDDDIRO§ inscnta no

CNPJ n"13.353.185/0001-60, apresentou resposta ao pedido de rescisã.o contratual,

arguindo, em síntese, que deu início a exeançdo contratual, se deslocando ao

Município de Noua Santa Bdrbara com agendamento préuio com o setor responsauel,

a ftm de leuar amostras e auferir medidas. Orientaram que o mateial fornecido, por

se tratar de produto importado, é mais fino que o fabricado nacionalmente, assim

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,TeleÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao@nsb.or.eov.br - Nova Santa Biirbara - Paraná,

I
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como recomendaram melhor produto que respeite a"s norrnas de salubridade e

possibilite fácil higienizaçã.o em anmprimento as normas sanitdrias.

Ao final, requereram a restituiçdo de parte do trabalho exeantado, deuido

ao deslocamento e afeiçã.o de medidas, considerando como pertinente o ualor de 10%

(dez)por cento do contrato.

Dm seguida, determinei a instauração de procedímento administratiuo

para. andlise dos pedidos, bem como a notificaçao da contratada para apresentaçã.o

de defesa préuia e indicaçd.o de prouas, com posterior encaminhamento dos autos a

Ássessona Jurtdica Municip al.

Instada a se manifestar, a contratada TATIANE CARDOSO MEDEIROS

requereu a desistência do pedido de indenizaçã.o do ualor de 70o/o (dez) por cento do

contrato, como restituiçao de parle do trabalho exeantado.

O Parecer Jurídico concluiu pela possibilidade jurídica do pedido de

rescisõo contratua| qte poderâ. ocolrer por ato unilateral da Administraçao Municipal

ou de forma amigduel, desde que respeitadas as premissas legais impostas nos

artigos 58, 78 e 79, da Lei n" 8.666/ 93.

A Fiscal do Contrato se manifestou pelo defeimento do pedido.

Desse modo, no uso de minhas atribuições legais, assim DECIDO:

COÀÍSIDERÁNDO o pedido de resci,sã.o do Contrato Administratiuo n"

82/ 2023, apresentado pela Secretaia Municipal de Saúde;

CONSIDDRANI)ru. Erc apesar do seruiço contratado atender as

especifi.cações prescrítas no procedimento de Di.spensa de Licitaçã.o n" 27/2023, nao

atendem a.s nolrnas da uigildncia sanitdria quanto a salubridade e facilidade de

higienizaçã.o, aumentando o risco de contaminaçao;

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,TeleÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N." 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao@nsb.pr.eov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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COÀISIDERáNI)0 qte a aqtisíçao de item em dissondncia com as norrnas

de uigildncia sanitdia gera risco potenaal à saúde pública, sendo especialmente

crítico em ambientes de saúde, onde a seryrança dos pacientes e da eEtípe deue ser

uma prioidade;

CONSTDERÁNI)0 Ete se o item não atende às regulamentações e normas

estabelecidas pelas autoidades de uigildncia sanitdia, a instífitiçã.o de saúde está.

em desacordo com a legíslaçdo uigente, o que pode resultar em penalidades legais e

multas, além de comprometer a reputaçã.o daunidade bd.sica de saúde;

CONSIDDRANDO Ete a utilizaçã.o do item na forma que se encontra pode

comprometer a qualidade dos seruiços prestados pela unidade de saúde, que segue

padrões rigorosos para garantir eficd.cia e segurança;

CON§IIDERAÀIIrO a concorddncia da contratada TATIANE CARDOSO

MEDEIRO$ inscita no CNPJ n"13.353.185/0001-60 com a rescisã.o contradtal e

desistência do pedído de ressarcimento no montante de 1O% (dez por cento) do ualor

do contrato;

COTVISTDERÁÀIIrO Ete a contratada, instada a se manifestar, nãn

demonstrou a existência de prejuízos ou colacionou q. comprouaçdo de despesas

relacionadas ao início da execaçã.o do Contrato n" 82/ 2023, referente a gastos com

deslocamento e aufeimento de medídas;

COJV|SIDE&INI)Ú o Parecer Jurídico Ete demonstrou a possibilidade legal

de rescisã"o unilateral do contrato administratiuo n" 82/ 2023 por razões de interesse

público de alta releudncía e amplo conhecimento, nos termos do artigos 58, inciso II,

78, inciso XII, 79, inciso I, da Lei n" 8.666/ 93;

CONISTDERáÀIDO que oporfiinizou-se a. contratada o exercício do

contraditôrio e ampla defesa, nos termos do pará.grafo único do artigo 78, da Lei no

8.666/ 73;

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,Telefone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao@nsb.pr.sov.br - Nova Santa Bárbara - Paranâ
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CONISTDERáNDO a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal qte dispõe

que "A Administraçã.o pode anular seus prôpios atos, quando eiuados de uícios que

os tornam ilegais, porE)e deles nã.o se oiginam direitos; ou reuogá.-los, por motiuo de

conueniência ou oporlunidade, respeitados os direitos adEtiidos, e ressaluada, em

todos os casos, a apreciaçd.o judicial."

Adotando como razã"o de decidir o parecer emitido pela Assessoria Jurtdica

Municipal, que passa a uígorar a presente decisao, DDRfIRO o pedido formulado
pela Secretarta Municipal de Saúde e RESCÍMO UMLATERALIVIDITD O

CONTRATÚ ADMIMSTRATII1O I,l" 82/2023, referente ao procedimento de dispensa

licitatóia n" 27/ 2023, tendo como objeto a aEtisiçã.o de sentiços de confecçao e

instalaçao de cortinas blackout, com fundamento nos artigos 58, inciso II, 78, ínciso

XII, 79, inciso I, da Lei n" 8.666/ 93, pelas razões de interesse público supracítadas,

que se mostram de alta releudncia e amplo conhecimento.

Por fim, DETERMINO:

7. Seja comunicada a empresa TATIANE CARDOSO MEDEIROS, inscita no

CNPJ n" 13.353.185/0001-60 do presente despacho que rescinde o

Contrato Administratiuo no 82/ 2023 unilateralmente por decisã.o da

administraçao pública, considerando a motiuaçdo exposta, bem como tudo

que consta nos autos de procedimento administratiuo;

2. Publicaçã.o da presente decisao no Didrio Oficial.

Registre-s e. Cumpra-s e PubliEte-s e.

15 de janeiro de 2024.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,Telefone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N." 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao@nsb.pr.eov.br - Nova Santa Bárbara - Paranâ
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PREFEITURA MUN C PAL

NOVA ANTA BARBARA

TERMo DE REScrsÃo uxu-ATERAL Do coNTRATo No 82/2023

Dispensa de Licitação no 2712023

TERMO DE RESC/SÁO IJNILATERAL DO

CONTRATO NO 82/2023 QUE ENTRE S/

CELEBRAM O MUNICíPIO DE NOVA

SÁNTA BARBARAEAEMPRESA
TATI AN E CÁRDOSO M EDEI RO S

o MUNtcíPIo DE NoVA SANTA eÁneana, pessoa jurídica de direito público, inscrito

no CNPJ sob n.o 95.561.080/0001-60, com endereço a Rua Walfredo Bittencourt de

Moraes, 222, centro, Nova Santa Bárbara, Paraná, representado por seu Prefeito

Municipal, Sr. Claudemir Valério, brasileiro, casado, portador do RG n" 4.039.382-0

SSP/PR, inscrito no CPF sob. no 563.691 .409-10, residente e domiciliado nesta cidade,

no uso de suas atribuiçôes legais, RESOLVE RESCINDIR UNILATERALMENTE o

Contrato no 8212023, que foi firmado com a empresa 13.353.185 TATIANA CARDOSO

MEDEIROS, inscrita no CNPJ sob no 13.353.185/0001-60, com sede na Rua Jonatas

Serrano, 39 - CEP: 86060220 - Bairro: Quebec, Londrina/PR, neste ato representada

pela Sra. Tatiana Cardoso Medeiros, inscrita no CPF n" 026.892.879-78, o que faz

mediante as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMETRA

O contratante resolve, em conformidade com o artigo 79, inciso l, combinado com artigo

78, inciso Xll da Lei 8.666/93, RESCINDIR o Contrato no 8212023, cujo objeto era a

prestação de serviços de confecçâo e instalação de cortinas blackout, incluindo o

fornecimento de materiais e instalação completa, sendo os materiais de qualidade.

CLÁUSULA SEGUNDA

A presente rescisão é motivada por solicitação de rescisão contratual feita pela

Secretária Municipal de Saúde, através da Correspondência lnterna no 42812023, em

razão do material fornecido não atender as normas de vigilância sanitária da Unidade

Básica de Saúde.

I
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,Ielefone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60

E-mail: licitacaoíg)nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paranâ



PREFEITURA MUN C PAL,
NOVA SANTA BARBARA

CLÁUSULA TERCEI

A presente rescisão não gerará qualquer ônus para nenhuma das partes.

CLÁUSULA QUARTA

Fica eleito o foro da Comarca de São Jerônimo da Serra para dirimir quaisquer dúvidas

que por ventura possam exsurgir do presente Termo.

CLÁUSULA QUINTA

Fica rescindido o contrato a partir da data de assinatura deste termo de rescisão

contratual, passando a ter eficácia após publicação no Diário Oficial do Município de

Nova Santa Bárbara.

O presente instrumento é assinado em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença

das testemunhas, a tudo presentes, para que produza seus efeitos legais.

Nova nta Bárbara, 15 de janeiro de 2024

Testemunhas:

No :\nJ-I,!^O h-
RG 11À L((-q
ASSINATURA

|7ufà

NOME

RG: 
't-O 60a

ASSINATURA

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,Teletone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao@nsb.pr.eov.br - Nova Santa Bárbara -Paraná
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PODER EXECUTIVO

Ano VIII
IMPRENSA OFICIAL -
Lei n'66O, de 02 de
abril de 2OL3.
Responsável pela Edição:

Crlstiono de Almeldo

Ediçáo: 262212023-1011 - Data 1510112024

DESPACHO DO PREFEITO MUNICIPAL

Ref. Correspondência Interna no 428/2023,

encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde.

Trata-se de pedido de rescisdo contratual apresentado pela Secretaia Municipal de Saúde.

A Secretdria Municipal de Saúde, Sra. Rosana Rug de Souza, na data de 11/12/2023

apresentou colTespondência interna no 428/2023, direcionada a Secretaria Municipal de

Administraçdo, solicitando a resci,sdo do Contrato Administratiuo n" 82/ 2023, decorrente do

procedimento de dbpensa licitatôria n" 27/ 2023, que preuia a contrataçõ.o de seruiços de confecçdo e

instalação de cortinas blackout.

Em seu requerimento, a Secretdria Munbipal de Saúde aduziu que as corttnas solicitadas

serinm uülizadas no tnterbr da Untdade Básba de Saúde, motiuo pelo qual precisartam ser

confeccionadas com material específico e de fdcil higienizaçdo. Contudo, no procedimento para

aquisQao do item nao foi possíuel auferir a qualidade do material adquirido.

Por fim, solicitou o cancelamento do procedimento para elaboraçdo de nouo processo com

melhor especificaçdo do material a ser utilizado, uisando atendimento as normas técnicas pertinentes,

que ui,sam ahigienizaçdo adequada e inibiçao do risco de contaminaçdo.

Em seguida, a contratada TATIANE CARDOSO MEDEIROS, inscrita no CNPJ

no13.353.185/00O1-6O, apresentou resposta ao pedido de rescisd.o contratua\ arguindo, em síntese,

que deu início a execuçao contratua\ se deslocando ao Município de Noua Santa Bdrbara com

agendamento préuio com o setor responsduel, afim de leuar amostras e auferir medtdas. Orientaram

que o mateialfornecido, por se tratar de produto importado, é maisfino que ofabricado nacionalmente,

assim como recomendaram mellnr produto que respeite as normas de salubridade e possibilite facil
higienizaçdo em cumprimento as norrnas sanitdrias.

Diár3o Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walfrêdo Bittencourt de Moraes n"222 - Centro

Fone/Fax: (43) 3266-8í00
E-mail: diariooficial@nsb.pr.gov.br / pmnsb@nsb.pr.gov.br

Site: www.nsb pr gov.br
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Ao fina\ requereram a resttdtiçdo de parte do trabalho executado, deuido ao desbcamento

e afençdo de mediáas, consi.d.erando como pertinente o ualor de 10% (dez)por cento do contrato.

Bm seguida, determtnei a instauraçdo de procedimento administrattuo para andlise dos

pedidos, bem como a notifbaçdo da contratada para apresentaçao de defesa préuia e indicaçd.o de

prouas, com posterior encaminhamento dos autos a Ássessorta Jurídbo Municipal.

Instada a se manifestar, a contratoda TATIANE CARDOSO MEDEIROS requereu a

desistência do pedido de indenizaçao do ualor de 10% (dez) por cento do contrato, como restituiçao de

parte do trabalho executado,

O Parecer Jurtdico concluiu pela possibilidade jurtdica do pedido de rescisdo contratual, que

poderá. ocorrer por ato unilateral da Administraçdo Municipal ou de forma amigauel, desde que

respeitadas as premissas legais impostas nos artigos 58, 78 e 79, da Lei n" 8.666/ 93.

A Fi,scal do Contrato se manifestou pelo defeimento do pedido.

Desse modo, no uso de minhas atribuQões legais, assüm DECIDO:

CONSIDDRANITO o pedid.o de rescisdo do Contrato Administratiuo no 82/2023, apresentado

pela Secretaria Munbipal de Saúde;

CONSIDERá;NDO que apesar do seruiço contratado atender as especifbações prescritas no

procedimento de Dispensa de Lbitaçao n" 27/ 2023, não atendem as norrna.s da uigilancia sanitdria

quanto a salubridade e facilidade de higienizaçao, aumentando o risco de contamínaÇão;

CONSIDDRANDO que a aquisiçdo de item em dissondncia com as nolrnas de uigílãncia

sanitdria gera risco potencial à saúde públba, sendo especialmente crítico em ambientes de saúde,

onde a segurança dos pacientes e da equipe deue ser uma pioridade;

CONSIDDRANDO que se o item ndo atende às regulamentações e normas estabelecidas

pelas autoridades de uigilancia sanitdria, a instituição de saúde estd em desacordo com a legislaçao

uigente, o que pode resultar em penalidades legais e multas, além de comprometer a reputaçdo da

unidade bá.sba de saúde;

CONSIDERANI}Ú que a utilizaçao do item na forma que se encontra pode comprometer a

qualid.ade dos serutços prestados pela unidade de saúde, que segue padrões rigorosos para garanür

eficdcia e segurança;

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes n'222 - Centro

Fone/Fax: (43) 3266-81 00
E-mail: diariooÍicial@nsb.pr.gov.br / pmnsb@nsb.pr.gov.br

Site: www.nsb.pr.gov.br
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CONSIDERANDO a concorddncia da contratada TATIANE CARDOSO MEDEIRO$ inscita

no CNPJ n"13.353.185/0001-60 com a rescisão contratual e desistência do pedido de ressarcimento

no montante de 10% (dez por cento) do ualor do contrato;

CONS,IDDRy'.IIDO que a contratada, instada a se manifestar, ndo demonstrou a existência

de prejuízos ou colacionou a comprouaçdo de despesas relacionadas ao início da execuçdo do Contrato

n" 82/2023, referente a gastos com deslocamento e auferimento de medidas;

CONSIDERAT{DO o Parecer Jurtdico que demonstrou o possibilidade legol de rescisdo

unilateral do contrato administraüuo n" 82/ 2023 por razões de interesse público de alta releudncia e

amplo conhecimento, nos termos do arttgos 58, inciso II, 78, inciso XII, 79, inciso I, do Let n' 8.666/ 93;

CONSIDDRANDO que oportunizou-se a contratada o exercício do contraditório e ampla

defesa, nos termos do parágrafo único do artigo 78, da Lei no 8.666/ 73;

CONSIDDRANDo_ a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal que dispõe que "A
Administração pode anular seus própríos aúos, quando eiuados de uícios que os tornam ilegais, porque

u deles ndo se originam direitos; ou reuogd-los, por motiuo de conueni.ência ou oportunidade, respeitados

os direitos adquiridos, e ressaluada, em todos os casos, a apreciaçdo judbial."

Adotondo como ra-zdo de decidir o parecer emitido pela Assessoria Jurtdica Municípal, que

passa a uigorar a presente decisdo, DDRFIRO o pedid"o formulado pela Secretaria Municipal de Saúde

e RI,SCINDO UNILATERALIWDNTD O CONTRATO ADMIMSTRATIVO N" 82/2023, referente ao

procedimento de di,spensa licitatória n' 27/ 2023, tendo como objeto a aquisiçao de seruiços de

confecçao e instalaçao de cortinas blackout, com fundamento nos artigos 58, inciso II, 78, inciso XII,

79, inciso I, da Lei n" 8.666/93, pelas razões de ínteresse público supracitadas, que se mostram de

alta releudncia e amplo conhecimento.

\,

Por fim, DDTDRMINO:

Seja comunicada a empresa TATIANE CARDOSO MEDEIROS, inscrita no CNPJ n"

13.353.185/0001-6O do presente despacho que rescinde o Contrato Administratiuo n" 82/2023

unilateralmente por decisdo da administraçdo pública, considerando a moüuaçdo exposta, bem como

tudo que consta nos autos de procedimento admtnistratiuo;

7. Pttblicaçdo da presente decisdo no Didrio Oficial.

Registre-se. Cumpra-se Publique-se.

Nouo Santa Bdrbara, 15 de janeiro de 2024.

Claudemir Valério

Prefeito Municipal

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: WalÍredo Bittencourt de Moraes n'222 - Centro

Fone/Fax: (43) 3266-8100
E-mail: diarioofi cial@nsb.pr.gov.br / pmnsb@nsb.pr.gov.br

Site: www.nsb.pr.gov.br
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Ediçáo:2627t2023-lo3l- Data2ZO1I2O24 EXTRATO DO CONTRATO N" 312024

REF.: Pregão Eletrônico n.o 4812023.

CONTRATANTE: MUNTCÍplO Oe NOVA SANTA BÁRBARA, pessoa jurídica de direito publico interna, inscrita no CNPJ
sob o no 95.561.080/0001-60, com sede administrativa na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222.

CONTRATADA: GENTE SEGURADORA SA, inscrita no CNPJ sob n" 90.180.605/0001-02, com sede na Rua Marechal
Floriano Peixoto, 450 EDIF - CEP: 90020060 - Bairro: Centro Historico, Porto Alegre/RS.

OBJETO: Contratação de serviços de serviços de seguro para veículos e maquinas pesadas da frota municipal.
VALOR: R$ í05.460,9í (cento e cinco mil, quatrocentos e sessenta reais e noventa e um centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, entrando em vigor logo após a assinatura, ou seja, alé 2110112025.

SECRETARIA: Secretarias Municipais.
RECURSOS: Secretarias Municipais.
RESPONSÁVEL JURíDICO: Carmen Cortez Wilcken, OAB/PR no 22.932
DATA DE ASSINATU RA CONTR AT O : 22101 12024.

Ediçáo26271202T1041-Data22t01t2O2+ EXTRATO 7" TERMO DE ADITIVO

Referente ao Contrato no 6712022.
REF.: Tomada de Preços n" 1012022.

PARTES: Município de Nova Santa Bárbara, pessoa jurídica de direito publico interna, inscrita no CNPJ sob o no

95.561.080/0001-60, com sede administrativa na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222, e a empresa MARENDA
ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob n'41.513.76810001-46, com sede na Rua Augusto Guerino,690 - CEP:
86057240 - Bairro: Portal De Versalhes 1, Londrina/PR.

OBJETO: Reforma/ampliação no prédio do Centro Municipal de Educação lnfantil Noêmia BittencouÉ Carneiro.

PRAZO DE VIGÊNCIA: Por mais 30 (trinta)dias, ou seja, até 2OlO2l2O24.
SECRETARIA: Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura.
RECURSOS: Secretaria Municipalde Educação, Esporte e Cultura.
RESPONSÁVEL JURIDtCO: Carmen Cortez Wilcken, oAB/PR no 22.932.

DATA DE ASSINATURA DO TERMO DE ADITIVO:2210112024.

Édiçâo: 2627 l202Fl05l - Dala 2210 1 12024

EXTRATO DE RESCTSÃO UNILATERAL DO CONTRATO N" 8212023

\, Ref: Dispensa de Licitação no 2712023

GONTRATANTE: MUNTCíPIO DE NOVA SANTA BARBARA, pessoa jurídica de direito público

interno, com sede à na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, n" 222, centro, Nova Santa Bárbara,
Paraná, inscrito no CNPJ sob o no 95.561.080/0001-60.

CONTRATADO: 13.353.185 TATIANA CARDOSO MEDEIROS, inscrita no CNPJ sob n' 13.353.185/0001-60, com sede na

Rua Jonatas Serrano, 39 - CEP: 86060220 - Bairro: Quebec, Londrina/PR.

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de serviços de confecção e instalação de cortinas blackout.

FUNDAMENTAÇÃO: A presente rescisão tem amparo nos artigos 78, inciso Xll e 79, inciso I, ambos da Lei n" 8.666/93.

RESPONSÁVEL JURIDICO: Thayla Heloisa Meneguete do Amaral Pereira.
DATA DA RESCISÃO: 15 de janeiro de2024.

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walíredo Bittencourt de Moraes n'222 - Centro

Fone/Fax: (43) 32ô6-8100
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Site: www.nsb.pr gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL

OVASA A A A A
ESTADO DO PARANÁ

TERMO DEJUNTADA DE FOLHA NO PROCESSO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO Ne 271202]

Aos 23 dias do mês de janciro de)024,Iawei o presence termo de juntada de
folhas no processo de Dispensa de Licitação n" 27l2o23,numeradas do n" 99 ao

n" l24,que corresponde a este termo.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa Btubara
Paraná - E-mail - I icitacaof! n sb.pr. sov. br - rvrvu'. nsb. pr. gov. br
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